PARECER N° 659, DE 2012
 DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 777, DE 2009

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, sobre o projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 8/9, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 777, de 2009, e contrários a emenda n.º1. 

a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 20/9/2011

a) Beto Trícoli – Presidente

Geraldo Vinholi – Carlos Grana – Roberto Massafera – Itamar Borges – Ana do Carmo – Milton Leite Filho – Beto Trícoli
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar os fornecedores de bens a recolher, no domicílio de seus clientes, as embalagens dos produtos que comercializarem.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 119.ª à 123.ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/09/09), tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição da emenda nº 1.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente para ser apreciada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Na qualidade de Relator designado para opinar sobre a matéria, verificamos que o projeto tem por escopo obrigar os fornecedores de bens a recolher no domicílio dos clientes, no prazo máximo de 30 dias, as embalagens dos produtos comercializados.


O consumo cada vez maior de bens duráveis agravou o problema do acúmulo de resíduos sólidos no meio ambiente, provocado pelo descarte inadequado das embalagens de plástico ou papelão utilizadas para acondicionar esses produtos. 


Trata-se de um problema sério que precisa ser combatido por meio de iniciativas inovadoras e corajosas como a do presente projeto, que torna os próprios fornecedores responsáveis pela destinação ambientalmente adequada dos produtos que fabricam. Algumas empresas já adotam um procedimento similar chamado “logística reversa”, que consiste, basicamente, no recolhimento de resíduos sólidos produzidos pela indústria, como forma de mitigar os efeitos negativos do impacto ambiental.


No tocante à emenda nº 1, que não guarda relação com as disposições da Resolução CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986, somos por sua rejeição.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 777, de 2009, e contrários à emenda nº 1.

É o nosso parecer.




a) Milton Leite Filho
